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RESUMO 
 
A presente tese visa analisar, materialmente, o parágrafo primeiro, do artigo 54, da Lei n. 
13.097/2015, enquanto princípio positivo da fé pública registral – fundamento, natureza 
jurídica, pressuposto, requisitos e efeitos, como solutio à indesejada patologia da qualificada 
inexatidão registral e suas consequências frente ao terceiro adquirente sob fé no registro. A 
investigação resumiu-se à quaestio: A incidência do princípio positivo da fé pública registral 
impõe o afastamento dos princípios gerais do nemo plus iuris, resoluto jure concedenti, 
resolvitur jus accipiens, nemo dat quod non habet, quod nullum est nullum producit effectum? 
Excluem-se, assim, de seu objeto, o aspecto negativo da fé pública registral derivada da 
presunção de completude do registro – igualmente, conhecido, como princípio da 
inoponibilidade – e implicações, junto ao direito adjetivo. Justifica-se o presente estudo ao 
passo que, a despeito do decanato da Lei n. 13.097/2015, seu impacto sistemático é ignorado 
pelos Tribunais e, menosprezado pela doutrina pátria, que se satisfaz com a afirmação – sic et 
simpliciter – que o dispositivo consagra, em Terra Brasilis, o princípio da fé pública registral 
importando na migração do sistema pátrio aos denominados sistemas fortes de proteção. A 
conclusão, não raras as vezes, funda-se em doutrina estrangeira, olvidando-se, porém, que o 
sistema registral brasileiro é único (tertium genus), e sem pares ultramar, de modo que a 
produção jurídico-científica de outros países adotantes do regime de tutela do terceiro 
adquirente de boa-fé, seja Alemanha, Portugal, Itália, Espanha, Suíça ou Áustria, ainda que 
guardem algum aspecto de proximidade, mostra-se equívoco. Nesta linha de raciocínio, com a 
finalidade de erradicação de falsas premissas, optou-se por método indutivo e, a partir da 
hipótese normativa do parágrafo primeiro, do artigo 54, Lei n. 13.097/2015, enquanto 
princípio positivo da fé pública registral, restaram extraídas as conclusões da presente tese. 
Sem embargo, na tentativa de singela contribuição, o presente estudo mostra-se inédito pelo 
método, verticalização, extensão e fundamentos. Enfim, sem pretensão de ostentar enunciado 
analítico, apresenta-se outra perspectiva do princípio positivo da fé pública registral, como 
modo de aquisição originário da propriedade. Derivado de ficção legal que considera o 
registro exato ao terceiro qualificado, não é, como hodiernamente apresentado, hipótese de 
presunção absoluta, mas ficção legal que dota o registro de efeitos substantivos, resolvendo e 
atribuindo direito real. Como verdade formal, é direito evidente e, não tutela da aparência.   
Pelo princípio positivo da fé pública registral extraem-se excepcionais efeitos substantivos do 
registro, vez que por força da ficção legal o registro será fonte criadora de realidade jurídica, 
com afastamento em seu estrito caso de subsunção das máximas romanas, em especial nemo 
plus iuris, alicerce dos Direitos Reais. 
 
Palavras-chave: Princípio positivo da fé pública registral. Efeitos substantivos derivados do 
registro. Tutela de direito evidente, não aparente. 
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ABSTRACT 
 
This thesis the aim is to, materially analyze, the first paragraph, of article 54, of Law 
13.097/2015 as a positive principle of public registration faith – foundation, legal nature, legal 
preconditions, requirements and, effects as a solutio to the unwanted qualified registration 
inaccuracy pathology and its consequences in the face of the third-party acquirer under 
registration faith. The investigation was summarized in the quaestio: Does the incidence of 
the positive principle of the public registration faith require a departure from the general 
principals of nemo plus iuris, resoluto jure concedenti, resolvitur jus accipiens, nemo dat 
quod non habet, quod nullum est nullum producit effectum? Is it a kind of appearance’s 
guardianship? It is excluded from its object, thus, the negative aspect of public registration 
faith derived from the presumption of the registration completeness – and, also known as the 
principle of unenforceability – and implications regarding adjective law. This present study is 
justified whereas, despite the ten years of validity of Law 13.097/2015, its systematic impact 
is ignored by the Courts and, disregarded by the national doctrine that, satisfied with the 
statement – sic et simpliciter – that the device enshrines, in Terra Brasilis, the principle of 
public registration faith with migration of the national system to the so-called strong 
protection systems. The conclusion, not rarely, is based on foreign doctrine, forgetting, 
however, that the Brazilian tabular system is unique (tertium genus), and there is no similar 
system in other countries, so that the legal-scientific production of other adopting countries of 
the guardianship regime of the third mortgagee, whether Germany, Portugal, Italy, Spain, 
Switzerland or Austria, even if they maintain some aspects of proximity, proves to be 
mistaken. In this line of reasoning, with the purpose of eradicating false premises, it was 
opted for the inductive method and, based on the normative hypothesis of the first paragraph 
of article 54, of Law 13.097/2015, as a positive principle of public registration faith, achieved 
the conclusions induced from propositional-abstractions. However, in an attempt to make a 
simple contribution, this thesis proves to be unprecedent due to its method, verticalization, 
extension and result. At last, without intending to boast an analytical statement, another 
perspective is presented on the positive principle of public registration faith, as a form of 
original acquisition of property, legitimizing the registration position of the third mortgagee, 
which, based on registration security. Protected because it is an evident right – not protection 
of appearance – it extracts from the material effects derived from the registration a new 
substantive reality, rights creator.  
 
Keywords: Positive principle of public registration faith. Substantive effects derived from 
registration. Protection of evident rights, not apparent. 
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ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES 

 

A delimitação do tema ao aspecto positivo do princípio da fé pública registral visa 

restringir o objeto de análise do presente estudo ao que se convencionou denominar 

indistintamente como princípio da fé pública registral. Em busca da precisão terminológica 

exigida do trabalho científico, expressamente, consignou-se como objeto do exame o 

parágrafo primeiro, artigo 54, da Lei n. 13.097, de 19 de janeiro de 20151, enquanto princípio 

positivo da fé pública registral e seus efeitos substantivos.  

Sua inserção no ordenamento jurídico junto à Medida Provisória (MPV) n. 656, de 7 de 

outubro de 20142, surge em contexto de crise econômica, como mecanismo de fomento do 

crédito, em proteção do tráfego jurídico imobiliário. Trata-se, outrossim, de resposta 

legislativa à insegurança gerada pela – até então sempre presente possibilidade de evicção. A 

rei vindicatio, fundada em direito perene de sequela do verus dominus que comprovasse vício 

no título ou erro registral junto à cadeia registral era inversamente proporcional à confiança desejada 

do sistema registral imobiliário.  

É, pois, solutio à indesejada repristinação registral. Resulta, nesta quadra, de opção 

político-econômica extraída da equação das tensões opostas entre titular da ius in re  e a justa 

crença no sistema registral imobiliário, alcançando apenas indiretamente o terceiro hipotecário. Ou, 

em outras palavras, do conflito estabelecido entre os valores da segurança jurídica estática e 

dinâmica, com prevalência da última – como segurança das aquisições. Logo, sua subsunção 

afasta as seculares máximas romanas - nemo plus iuris, resoluto jure concedenti, resolvitur jus 

accipiens e, nemo dat quod non habet, quod nullum est nullum producit effectum – presentes 

na base principiológica da transmissão imobiliária derivada inter vivos.  

Tratam-se, contudo, de princípios gerais estruturantes de nosso sistema de aquisição 

derivada inter vivos da propriedade, de modo que, a priori, injusta sua alforria - sic et 

simpliciter - pela tutela da aparência, frente à garantia fundamental do direito de propriedade e 

princípio da unidade lógica do sistema.  

Afinal, conflitantes o direito subjetivo do terceiro adquirente de boa-fé e do titular da 

ius in re, por qual razão prevaleceria o direito subjetivo doutro que não o verus dominus, 

 
1 BRASIL. Lei n. 13.097, de 19 de janeiro de 2015. Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação incidentes sobre 
a receita de vendas e na importação de partes utilizadas em aerogeradores; prorroga os benefícios previstos nas 
Leis [...]. Diário Oficial da União, Brasília, 20 jan. 2015. p. 1.  
2 BRASIL. Medida Provisória n. 656, de 7 de outubro de 2014. Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação incidentes sobre 
[...]. Diário Oficial da União, Brasília, 08 out. 2014. p. 1. 



11 
 

sendo o direito da propriedade, direito fundamental? Qual, pois, o fundamento da legitimação 

da posição registral do terceiro adquirente de boa-fé no ordenamento jurídico, ante a ausência 

de iusta causa?  

Para resolução, exige-se a compreensão da feição atual do direito de propriedade e 

análise do papel do sistema registral imobiliário brasileiro em sua concepção e formação do 

fenômeno complexo da transmissão imobiliária derivada inter vivos. 

Neste desiderato, traçou-se, inicialmente, breve escorço sobre direito de propriedade, 

sua configuração à luz do direito positivo, e atributos primordiais, em digressão às formas de 

transmissão da propriedade imobiliária e principais modelos de sistemas registrais.  

Construída a precípua estrutura teórica para compreensão de seus aspectos 

elementares, fez-se rápida incursão histórica no Registro Imobiliário e evolução da instituição 

em território nacional, abstraindo-se do sistema registral os princípios registrais que 

caracterizam o sistema de transmissão inter vivos da propriedade, de modo a alcançar sua 

fisionomia singular. 

No capítulo final, analisou-se o princípio positivo da fé pública registral, a 

constitucionalidade da Lei n. 13.097/2015, arquitetura e morfologia de seu artigo 54, 

demonstrando-se que o caput consubstancia o aspecto negativo do princípio da fé pública 

registral ou princípio da inoponibilidade, para teoria dualista espanhola. 

Finalmente, alcançado o parágrafo primeiro, enquanto princípio positivo da fé pública 

registral, inferiu-se, a partir do direito positivo, seu fundamento, pressuposto, requisitos, 

efeitos derivados do registro e sua repercussão junto ao quanto disposto no artigo 1247, do 

Código Civil (CC).  

A conclusão retoma à indagação primordial trazendo as inferências coligidas para 

afastamento das máximas romanas que são sustentáculo do sistema de transmissão imobiliária 

inter vivos e o fundamento legal para a legitimação da posição registral do terceiro adquirente 

sob fé no registro.  

A introdução do direito comparado deu-se de maneira pontual, em virtude da 

identidade singular assumida pelo sistema registral brasileiro (tertium genus), de modo que a 

produção jurídico-científica estrangeira é em suas conclusões equívoca.  

Restou, igualmente, afastada a minguada doutrina pátria que, em abandono a 

cientificidade, satisfaz-se com afirmações simplista da adoção expressa do princípio, a partir 

da vigência da Lei n. 13.097/15, calcada na tutela da aparência, com migração do sistema 

brasileiro aos denominados sistemas fortes de proteção.  
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Sem embargo, a omissão doutrinária na dispensa de seus fundamentos encontra grande 

repercussão na jurisprudência pátria que, sem encontrá-los, ignora o dispositivo legal, 

mantendo-se fiel à tradição romana em afronta à lege lata. Identificou-se, nesta quadra, lacuna 

a ser prementemente colmatada. 

Destarte, à míngua de outras fontes, a investigação centrou-se no direito positivo. Pelo 

método indutivo, a partir da hipótese normativa do parágrafo primeiro, artigo 54, da Lei n. 

13.097/2015, enquanto princípio positivo da fé pública registral, extraídos sistematicamente 

seus pressupostos e requisitos legais junto ao sistema jurídico pátrio.  

Desta sorte, optou-se por caminho incomum – abandonado o raciocínio dedutivo de 

subsunção de pré-conceitos doutrinários à lei e, em via transversa, partiu-se da norma, em sua 

análise sistemática, para construção do conteúdo do princípio positivo da fé pública registral – 

o que é, máxime, de todo mais exato. A solução, por vezes, coincidente, mas divergente em 

seu método, implicou em distinção de seus fundamentos. 

Por fim, a problemática da possibilidade de emprego de falsas proposições, restou aqui 

afastada, pela utilização da própria norma, como substrato primordial. 
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INTRODUÇÃO 

 

A ideia sobre a qual repousa os direitos levados a registro é a publicidade, como meio 

de conhecimento dos direitos inscritos que passam a gozar de presunção de exatidão e 

completude – relativa ou absoluta – decorrente da fides publica registral. É, nesta senda, 

declaração pública de propriedade dotada de presunção absoluta de conhecimento. 

A publicidade registral nasce, pois, como instrumento de tutela imediata das 

aquisições que, mediatamente, promove a proteção do titular tabular.  

Reclama, para sua legalidade, que o registro seja conhecido e confiável – donde deriva 

a atribuição da presunção de exatidão e completude de que é revestido o conteúdo registral.  

Dela – publicidade – decorrem efeitos outros, para além dos presuntivos, constitutivos, 

declarativos ou mesmo da clássica oponibilidade erga omnes – sua eficácia exponencial é 

atingida pelo princípio da fé pública registral que, positivamente, é fonte criativa e extintiva 

de direito.  

Sem embargo, embora o registro imobiliário intente a exata correspondência entre as 

realidades – tabular e extratabular – admite-se, sempre, a possibilidade de desacordo 

(inexatidão registral), cuja resposta legal restará configurada em três sistemas registrais 

distintos de tutela – o primeiro, que privilegia a realidade e atribui ineficácia absoluta à 

publicidade de fatos nulos e inexistentes; o segundo que, em contraposição, sobreleva a 

tabula; e o terceiro que, embora dote o assento registral com presunção de veracidade e 

legalidade, cederá a uma ou outra realidade, de acordo com seu regime. 

Os princípios da legitimação e fé pública registral, no direito pátrio, encontram-se no terceiro 

sistema, diferenciando-se, contudo, quanto ao bem jurídico tutelado – enquanto o primeiro 

volta-se à segurança jurídica estática, com presunção relativa de exatidão, primando pelo 

verus dominus; o segundo, revela a segurança jurídica dinâmica. É diretamente mecanismo de 

tutela da higidez do Registro que frente ao terceiro adquirente qualificado pelo princípio 

assumirá a natureza jurídica de ficção legal de exatidão, a legitimar a posição registral do terceiro 

adquirente sob fé no registro, que preencha os requisitos legais. 

Trata-se, pois, do princípio positivo da fé pública registral, que convencionou-se denominar 

sic et simpliciter como princípio da fé pública registral. É ficção legal que garante ao terceiro 

adquirente  a  exatidão do registro.  

 Em seu anverso, encontra-se o princípio negativo da fé pública registral, que garante a 

completude do registro. Em Espanha, a teoria dualista, em contraponto da visão monista, o denomina 
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